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ADVOGÀDOS

DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAçÃO ÐA

E PLANEJAMENTO DO ESTÂDO DE GOIÁs _

Rêf.: Concorrência Pública ne 01/2017-SEGPLAN

CONSóRCIO VAPT VUPT CIDADÃO, composto pelas empresas Shopping do Cidadão

Serviços e lnformática S/A ("5ISppj!C-dgl!!!CCê9"); Socicam Serviços Urbanos Ltda.

{"5Sg&e!0"}; e TB Serviços. Trânsporte, Limpeza. Gerenc¡amento e Recursos lluffânos

5/A ("T8") ("Consórcio veÞt vupt Cidadão" ou "Recorrido"), por meio do seu

representante já qualìficado no processo licitatór¡o em epígrafe e por meio de seu

advogado {Doc. O1), vem r. a presença de V.Sa., em atenção ao Recurso {"ßgçgl5S"l

interposto pelo Consórcio Gestão lntegrada Goiás ("C9-!!!åIçþ-GC$-ãqlolggI3&" ou

"EeSgIIel1]!e" ), nos autos da Lìcitação em epígrafe, apresentar suas CoNTRARRAZÕES,

com fundamento no ai-t. i.09, 93s, da Lei ne 8.666/93, pelas razões de fato e de direìto

que passa a expor.

01. Antes de adent¡ar ao mérito destas Contrarrazões, cumpre demonstrar

sua tempestividade.

Ol. O 53s, do Artigo 109 da Lei ne 8.666/93 (rat¡ficado pelo ¡tem 16 e

especialmente 16.1. do Edital de Licitação) dispõe que o recurso admìnistrativo

interposto será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de

5 {cinco) d¡as úteis-

TEMPESTIVIDADE
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03. Assim, considerando que a Comissão Especial de Licitação i"CEL"i,

enviou, no dia 08 de março de 2018, e-mail por meio do qual conferiu ciência acerca da

interposìção do Recurso e suas razöes aos lnteressados, tendo ìnclusive encaminhado a

documentação recursal (Doc. oZ), o prazo para apresentação de resposta se esgota no

dia 15 de março de 2O!8.logo, perfeitamente tempestlvas as presentes Contrarrazões.

04. Trata-sê de procedimento licitatório, na modalidade de Concorrência,

para a seleção da melhor proposta, a ser julgada pelos critérios de técnica e preço,

visando a contratação de concessão administratlva para a reeslruturação, ampliação,

qualìficação, implantação, operação e gestão das Unidades de Atendimento Integrado

ao Cidadão, localìzadas no Estado de Goiás, com vistas à modernização do "Programa

Vapt Vupt".

05. A presente licitação é dividida ern três fases, a saber: (i) análise dos

documentos de hâbilitação dos licitantes; (ii) abertura e classificação das Prcpostas

Técnicas; e (¡ii) abertura e classificação das propostas de preço dos llcitantes.

06. Com a conclusão das fases êcime dÊscritas, a CEL irá apurãr a nota final

dos ficitêntes de acordo com as condìções estabelecidas no item 13 do Editaì. A part¡r

desse momento, será declar¿do o vencedor do certame aquele que, tendo atendido os

requisitos de habilitação e de classificação das propostas, atingir a nota final mais alta.

07. A Sessão Pública teve início com o recebimento dos envelopes contendo

a documentação pertinente para pafticipar do certame, bem como corn o

credenciamento dos representantes dos llcitantes, de acordo com o dispostÛ no item

12.2 do Edital.

II, DO CERTAME LICITATÓRIO
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08. Alám do Recorrido, apresentarem proposte para essa licitãção o

Consórcio Gestão Integrada e o Consórcio lntegrado de Atendimento ao Cidadão Golano

que, após o credenciamento, tiveram sua hab¡litação avaliada pela CEL conforme o

previsto no Edital.

09. De acordo com a decÌsão da CEL, lavrada em ata no dia 26 de fevereiro

de 2018, o Recorrido foi acertadamente habilitado, uma vez que atendeu todos os

requisitos de hab¡litação do ìtem 1L,3 do Edital. Já o Consórcio Gestão ¡ntegrada foi, por

âparente equívoco, habilitado, e o Consórcio lnte8rado de Atendimento ao Cidadão

Goiano foi acertada mente inabilitado.

10. A despeito do estrito cumprìmento do Edital pela Recorr¡da, o Consórcio

Gestão lntegrada apresentou Recurso a esta d. CEL, lnconformado com a r- decisão que

concluiu pela habilìtação da Recorrida neste certame, em que pese não ter apresentado

qualquer fundamento válìdo para a reversão da r. decisão.

LL. Em resumo, o Recurso apresenta um manifesto, sem fundamentos ne

ordem jurídica e nos princípios que resguardam a atuação da Administração Pública,

buscando a ìmpertinente e ìncorreta inabilitação da Recorrida.

72. A bem de verdade, a intenção da Recorrente ao tentar inabilitar a

Recorrida em nada está e¡inhada com o ¡nteresse públicô - mote da atuação da

Administração Pública, Pode-se notar clarament€ que seu Recurso visa simplesmente

a tentativa de excluir um concorrente probo da licitação ora em comento,

sobrepujande.se o intsresse do Recorrente sobre o interesse públ¡co.

!3. Diante do exposto, a fim de se evitar qualquer ¡ncorreta medida, passa-

se a dernonstrar a pertinência, o acerto e o pìêno alinhamento com o ¡nteresse público,

da r. decisão que habilitou o Recorrido no certame em comento. Vejamos as razões'
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I!I. DA ALEGADA AUSÊNCIA DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA EMIT!ÐA

EM NOME DA RECORRIDA E AUSÊNCIA DE PROVA DE VíNCULO

PROFISISONAL

L4. O item 11.3.5.1, ¡nc¡so lll, do Edìtal de Licitação, prevê que as [icitantes

deveriam, a fim de atester sua qualificação técnica, apresentar atestado devidarnente

reg¡strado no CREA ou CAU, demonstrando a experiência do concorrÊnte na construção

de ìmóveis com área mínima somada igual ou superior a 1.500m2 {m¡l e qu¡nhentos

metros quadrados) e, no caso de reforma de imóvel, cuja área mínÌma somada seja iguaf

ou superior a 10.000 m2 {dez mil metros quadrados).

15. Nesse conterco, argumenta o Recorrente - de forma infundada - que (i)

ê documentação apresentada pelo Recorrido não estava em seu nome e sim dos

responsáveis técn¡cos indìcados; e que (ii) os responsáveis técnìcos não terìam

comprovado vínculo profissionaÌ com o Recorrido.

16.

17. É preciso esclarecer, de início, que o próprio Edltal perm;te a

apresentação de atestados em nome dos responsáveis técn¡cos das licitantes, como

indìca o próprio Recorrente ao transcrevel o trecho do instrumento convocatório:

11.3.5.6. Pâra fins de atendimento ao quanto d¡sposto no incìso llle lV
do item 1.1 3 5.1do EDITAL, será necessária a comprovacão de que os

resÞonsáveis técnicos Þossuem vínculo Þrofissional com o

CONCORRENTE' na data da sessão pública de recebimento dos

envelopes- Tal comprcvaçäo se fõrá medìante a apresentação dè

contrato social, reBistro na carteira profÌssional, contrãto de trabãìho,

Evidentemente, ìmprocedem os argu mentos.

18. ou seja, o Edital, já assumindo que os atestados 5erão apresentados em

nome dos responsáveis técnicos, solic¡ta a prova do víncuìo profissionaì entre tais

prof¡ssiona¡s e ar iicitantes, de modo que a apresentação dos atestados em nome dos

contrato de autônomo ou
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responsáveis técnicos é perfeitamente possível e prevista no instrumento convocatório,

não podendo haver espaço para questionamento sobre a matéria.

19. Mais que isso, é notório e inconleste que ô requ¡sito do Ed¡taì trata

especifìcamente de atestado em nome de profìssionai e não em nome da empresa

licitante, na medida em que se trata de atestado técn¡co-profissional e não de atestado

técnico-operaciona[, conforme indicado para os incisos le ll deste mesmo item em

comento. Extrai-se do Edital:

11.3.5.1. A Qualificação Técnica Cos CONCORRENTES será

comprovada, cum ulãtivamente, por meio dos seguintes documentÛs:

{,.. i
lll. Atestado técnico-Drofìssional, fornecido pcr pessoa jurídica de

direito público ou privado, devidamente registrado no CREA ou CAU'

que demonstre a experiência do CONCoRRENIE na construção de

imóveis cuja área mínima somada seia iguaÌ ou superior a 1500 m'?

(um mil e quìnhentos metros quadrados) ou reforma de imóveìs cuia

áree mínima somada seja ¡guêl ou superior ¿ 10 000 m2 idez mil

metros quadrados)

20.Sobreadistinçãodosatestadostécnlco.profissionãispara05lécnico-

operacion ê¡s, a doutrina e ns¡na:

Consoante a lìteral¡dade da Lei [ne 8 666/93], a comprovação de ta¡

capacidade [técnîco-profissional] se lará, a princípìo' através da

demonstração de capacìtação técnico-profissional, ou seja' q

comprovação de que o licitante possu¡, na data orevista oara entfeqa

da proÞosta, profissional de nível superior ou outro reconhecido oela

entidade competente. detentor de Atestedo de Respo nsabilidade

Técnica IARTì Þor execucão dê obra ou serv¡co de ceracterísticas

semelhantes à do obieto Dretendido' lÌm¡tada às parcelas de maior

relevância e valor siBnìficatìvo do obieto, estando vedadas as

exigênc¡as de quantidades mínimas e prazcs máximos (inc ldo e1e)'

A lei disounha ainda sobre e câÞacidade técnico'operacional'

requisito se se refere a empresa que oretende executar o serviço ou

a obra Þretendida pela Admínistracão Tal disposit¡vo' enlretanto'

sofreu veto presidencìal Verìficar-se-á mais à frente - em ¡tem

específico - que, ¿pesar do veto, a Administração poderá exigi-io'

quento à comprovação da capacitãção técnico-profissional' ou seia'

a capacitacão do profissional responsável Þela execução do obietÛ e

não da emoresa, ¡nforma o dispositivo que o atestado' a ser fornecido

por pessoas jurídìcas, registrado na entidade profissional competente



iquando existirem), lim ita r-se-á à comprovação do ì¡citânie possuìrem

seu quadro permanente, na date preestabelec¡da oara a entreea da

oroÞosta. profiss¡onal detentor de atestado de resDo nsabilida d e

77

{BITTE NCOU RT, Sid ney, Licitação posso o passo: comentondo todos os

art¡gos do Lei ne 8.666/%,7e edição, Belo Hor¡zonte: Fórum,2A1"4, pp-

346-3471

Nas palavras de Hely Lopes Meirelles:

A pr ova da g!.pggi1gL9.lÉ!úgg:p!9fiS!i9!gJ nas f iciteções pertjnentes

a obras e serviços deve ser feila com a demonstracão de þossuÍr o

licitante, em seu quãdro Dermãnente. na data da lic¡tacão,
profissional de nível suþerior detentor de atestado de

resoonsabilidade técníca íARTI expedido pela entidade profissional

!g!qpq!Eq!C, vedâdês as exlgências de q ua nt¡da des m ín irnas ou pTazos

máximos.

A comprovação da coDocidgde técn¡co-o\erac¡onol continua sendo

exigível não obst¿nle o veto oposto à letra "b" do $19 do aft- 30-

(tvlElRELLtS, Hely Lopes, L¡citoçdo e controto sdm;nistrotivo, 15?

edição,5ão Paulo: Malheiros,2010, p. 194)
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22. Orâ, se o Edital é explícito na exigência de comprovação de capacidade

técnico-orofissional dos licitantes, nos termos do item 11'3 5,1 111, conforme acìma

transcrito, é evidente que o Recorrido não poderle ser inabilitado pelo pleno

atendimento que fez ao item editalício.

2g. Como se extra¡ da documentação apresentada pelo Consórcio Vapt Vupt

Cidadão, foram apresentados atestados técnico-profissionais de dois engenheiros

plenêmente capecitados à responsabilizaçåo técnica pela realização das obras e dernais

medidas voltadas à ¡mplantação das unidades VaPt Vupt, são eìes: Rosalvo Alves de

Sousa Junior e Bruno Ferreira Caramez. Tal capacidade em nada é coÛtestada pelo

consórcio Recorrente, porque sequer conseguiriam encontrar algum motivo que

desqualificasse algum dos profìssiona¡s.

24. Busca o Recorrente, de forma vazia e apenas com o intuito de conturbar

o andamento desta lìcitação, alegar que o atestado, repita-se, técnico-profissional,
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dever¡a ser apresentado em nome da alguma das empresas (pessoas iurídicasi

participantes do Consórcio Vapt Vupt Cìdadão. Esse argumento beira o absurdo,

cabendo transcrever, em adição à abalizada doutrina acima citada, as próprìas normas

do CONFEA (Conselho Federal de Engenharìa e Agronomia), que reguìamentam o aceÍvo

técnico dos profissionais de engenharia (objeto da atestação em comento) -
nôtedamente, transcreve-se trechos da Resolução CONFEA nq 1 025/09:

DO ACERVO TÉCNICO PROFISSIONAL

Art. 47- 0 acervo técnìco é o coniunto dâs atlvidades desenvolvidas ao

longo da vÌda do profissional compatíveis com suas atrlbuições e

registradas no Crea por meio de anotações de responsabilidade

técnica,

Parágrafo único Constituirão o acervo técnico do profissional as

at¡vidades finalizadas cujas ARTs correspondentes etendam às

seguintes condiçõe5:

I - tenham sìdo baixadas; ou

ll - não tenham sido baixadas, mas tenha sido apresentado atest¿do

que comprove a execução de parte das atividades nela consignadas'

Art- 48. A capacidade técniEo-Drofissional de uma pessoa iurídica é

reÞresenteda oelo coniunto dos acervos técnicos das prof¡ssionais

Pará8rafo único. A ceÞacidade técnico-profissìonal de uma Þessoa

iurídica varia em funcão da alteração dos acervos técnicos dos

Þrofiss¡ona¡s integrantes de seu quãdro iécnicô

{.. i

Art. 55. É vedada a emissão de CAT em nome da pessoa î¿¡rídica

25. Novamente, é explícito o desvlo pretendido pelo consórcio Recorrente ao

quest¡onar a atestâção epresentada pelo consórcio Recorrìdo'

26. Prosseguindo, é justamente pela c¡rcunstância do acervo técnico dos

profissionais de engenharia consistir em registro vinculado aos profìssionais pessoas

físÌcas que o Edital exige a demonstração de vínculo entre o consórcio (ou aìguma
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empresa que o compõe) e o Profissionâ1, assegurando que este profissional estará

comprometjdo corn a execução das at¡vidades envolvidos no ob.¡eto da licitação Não

por outra razão, dispõe o Edltal q ue:

11.3 5 6. Para fins de atendimento ao quanto disposto no inciso lll e LV

do item 11.3-5.1 do EDITAL, será necessária a compro'ração de que os

responsáveis técnicos possuem vínculo profissional com o

CONCORRENTE, na data da sessão pública cie recebimento dos

envelopes. Tal comprovação se farå mediante a apresentação de

contrato social, registro na carteira profissionã1, contrãîe de

trabalho, conlrato de aulônomo ou CONTRATO DE PRESTACÃO ûE

SERVICOS.

?7. Tento ¡sso é verdade, que o próprio Recorrente, para comprovação de

vínculo de outros profissionais de seu quadro técnico apresenta contratos de prestação

de serviço por me¡o dos quais os profisslonais indicados para responsablìi¿ação técnica

no âmbito da PPP se comprometem a, ceso o consórcio sagre-se vencedor, partic¡par

ãtiva e diretamente da execução do objeto contratado. Essa autorização, cÛmo visto,

está expressa no Edlta l.

28. O Edital - que isso fique claro * näo faz qualquer exigência de que o

vínculo contratual da prestação de servìços demonstre a existêncìa de um serviço

prestado no momento da licitação. A bem da verdade, a prova de vínculo presta a duas

funções, quais se.jam: (i) atestar que o profissional indicado pelo licitante de lato tem

alguma relação com a licit?nte, capaz de assegurar que a capêcidade técnica dele será

utilizada no desenvolvimento do projeto ida PPP nÐ caso)i e (ii) assegurar à

Administração Pública que e capâc¡dade técnica util¡zada para qualificação na licitação

(capacidade do responsável técnico indicado) será mantìda com a l¡c¡tante e estará

disponível para a execução do projeto'

29. A ex¡gência não pode ser ¡nterpretada de modo diverso, como pretende

o Recorrente, aduz¡ndo que a prova de vínculo deve ser no sentido de que exista urÌl

contrato de prestação de serviços cujas prestações estejam ocorrendo no momento dâ

llcit¿ção. tsso de nada adiantaria à Administração, haja vista que seu interesse no vínculo
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com o profissional é para momento futuro. Desejã, como se sabe, que a capacìdade

técnìco-profissionãl esteia disponível para seu projelo e não para algo alheio que possa

estar ocorrendo no momento da licitação,

30. o dlsposto no item 11.3.5.6 do Editãl de L¡c¡tâção vìsa garant¡r â

Adminìstração a disponìbilidade e o vínculo do profissional indicado pela l-¡citanie que

tìver a si adjudicado o objeto da licitação para que, quando da efetiva ass¡natura do

contrato de concessão e do termo Dara a execucão das obras. esse profissional

participe e assuma a responsabilidade técnica pelas atividades de engenharia exigidas

para a implantação das unidades Vapt Vupt.

3L. Vale destacar, ademais, que o profissional deverá ter vínculo com a SPE'

ainda sequer constituída no momento da licitação. Razão pela qual o intuìto de solicitar

prova de vínculo é apenas demonstrar a disponibilidade do profissional à realização do

projeto (da PPP, no caso) e não valorar se tal vínculo tem natureza empregatícìa,

Societária oU Contratual - todas essas Alternãt¡Vas. diea-5e. eXÞressamente autOrizadaS

pelo Edital de Licitacão.

32.

comoromisso firmado oelo Recorrido e seu responsável técnicq- Busca-se uma

dis pon ibilidade futura do profissìonaì

Assim, o vínculo exiEido nos termos do item 11-3.5'6, é iustamente o

33. A jurisprudência é pacífica nesse sentido:

É desnecessário, para comprovaçãc da capâcitação técnico-

profissional, que o empregado possua víncuìo empregatício, por meio

de Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS assinada, sendo

suf¡ciente Þrova da existência de contrato de prestacão de servicos'

regido oela leqislacão civilcomum. tratada no art 30, E 1e, inciso l, da

Lei ne 8.666/1993. (TCU. Acórdão 103/2OO9 Plenário)

Exìgência de vínculo empreBatício entre o responsável técnlco e a

empresa lic¡tante, para fim de qualificação técn ico-p rofissio nâ I E

desnecêssár¡o, para fim de com.Ðrovação da capac¡tação iécn¡co-
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prof¡ssional, prevìsta no art 30, S 1e¡ I, da Lei oe 8.666/93. que o

profíssìonalrnantenha vínculo empregaticìo, por meio de contrato de

trabalho, sendo sufìciente grova da existência de contrato de

þrestacão de s€rviço regido Dela leeislacão c¡vil comum, Foi esse o

entend¡mento defend¡do pelo relator, ao aprec¡âr representação

¿certa de possíve¡s ¡rregularidades existentes nos editais das

Concorrências nss 016/2009, O2Z.2AO9 e QZ5/2OO9, promov¡das pÊla

Gerência Execut¡va do lnslÌtuto Nacional do Seguro socìal em

Belém/PA, para a construção de agências de atendimento da

Previdência soc¡al. (TCU, Acórdão ne 1a43/2o1j- Plenário')

34. Ou seja, o que ¡mporta para a Adm¡nistração contr¿tante é a exìstênc¡a

de um contrato válido e regido pela lei civil, garantìndo a disponibilìdade do profissional

para assunção da responsabilidade técnica pelas atividades de engenharia que serão

realizadas no âmbito desta PPP. E mais, deve-se destacer que a prova de vínculo é

apenas uma segurança iurídìca de que exisle disponibilidade do pÍofissional para as

atividades a eie atribuídas, dado que o víncuìo futuro deverá ser firmado com a SPE,

sequer constituída neste momento.

35. O contrato apesentado pelo Recorrido atende todas as necessidades para

a prova de vínculo ora pretendida, sendo instrumento jurídico contratual válido sob a

lei civil. Para tanto, basta anaiisar o art. 104 do Código Civil, que estabelece como

requisitos para a validade do negócio jurídico: (i) a capacidade das partes (o que é

inquestionável no caso); (¡i) o objeto lícito, possível, determinado ou determinável

{novamente atend¡do sem qualquer dúvida); e (iiÌ) a forma prescrita ou não defesa em

lei (a lei civil não faz qualquer proibição nesse sentido - vide artìgos 593 e seguintes do

código cìviì). Portãnto, é válido sob a leì c¡vil o conträto apresentado, de modo que está

totalmente adequado para ôs propósitos e requisitos desta licìtação-

36- Ou se¡â, os instrumentos contratuaÎs aÞresentados Pelo Consórcio vapt

Vupt Cidadão para demonstração de vínculo com os orofissionais que detêrn os

atestados técnico-profiss¡one¡s apresentados, estão em total acordo com a legisla€ão

civile com aquilo que fo¡ exigido þela Administracão neste certame lícitetórìo' vez que

o Recorrido disDonibilizou Drofissionais que estalão a ele vinculados Þara a execucão

das obras referentes às Unidades VaÞt Vupt. obieto de PPP e ser contratada'



37. Para confirmar o lotal atendimento ao item em análise, vâle destacar

decisões e doutrÍnas nesse sentido, verbrs:

A ex¡gêr¡c¡a de que as empresas concorrentes possuam vínculo

empregaticio, por me;o de carteira de trabalho assinada, com o

profissional técnico qualif¡cado mostra-se, ao rneu ver, excessiv¿ e

l¡mitadora à partic¡pação de eventuais interessados no certame, uma

vez que o essenc¡al' pãfa a Administfacão, é que o profissional esteia

em condicões de elet¡vemenle desempenhar seus serviços nÛ

momento de execucão de um possível contrãto-1

Na realidade, o que ìmportâ pa¡'a â Administração é que o profissional

indicado pelo licitante efetivamente participe da execução do

contfêto- Nesse Sentido, pouco importâ se ele faz parte do quadro

permanente do l¡c¡tante ou não Ora, a Admin¡stração exige atestado

de câpacilação técnico profissional parê averìguar se o lic¡tante d¡spõe

de profissional experiente Assim sendo. o modo como o licitante

disÞõe do profissional é alEo absolulamente irrelevante' se po¡ meia

d€ vínculo empreEatício, se fâz parte do quadro societário do

l¡cítante. ou se ele firmou um contrato de Þrestacão de servicos em

oue 5e comptomete a Þartic¡par dä execucãÛ do futuro contrato'

lns¡sta-s€' o necessário parã a Adm¡nistracão é que o licitente

disponha de Þrofissional com a exDeriência dese¡ada' o modo coño

o licitante dispõe do profìssional é irrelevante para a Administração;

trata-se de ûuestão que diz respeito à empresa e ao profissionalz

38. Novamente, portanto, infundadas as razões apresentadas pelo

Recorrente no ¡ntuito de afastar potencial (e grande) concorrente do certame De rigor'

a improcedência do Recurso ora respondido.

nxaDRÐma
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¡V. ASSINATURA DOS TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO DO

ENVELOPE

l TCU, Acórdão 80/2010 Plenário (sumário)
2 NIEBuHR, Joel de Menezes. L¡c¡tação públ¡ca e contrato adntinistrativo. 2. ed. Belo Hori¿onte: Fórum,

2011, p.393
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39. Discorre o Recorrente qu€ os termos de abertura e enceTramento do

envelope com os documentos de credenc¡amento não estäo ãssinados pela empresa

líder do consórcio, o que, em tese, deveria implicar no descarte de toda a documentação

de hab¡litação fornecida pelo Recorrido, o que é absolutamente descabido como será

visto adiante,

40. Antes disso, cabe destacar que chega a beirar o absurdo que o Recorrìdo

è a Adm¡nistração estejam su¡eilos a responder e julgar, respectivamente, argumento

de tamanho formalismo e descab¡mento. Quest¡onar a ass¡natura de um documento de

abertura e encerramento de envelopes apresentados na licitação permeia a má-fê, vez

que claramentê irrelevantes tais formalicades ao resultado útil da ìicitação. Ainda que

houvesse alguma irregularidade na documentação de aberturâ e encerramento de

enve{opes do Recorrido - o oue' diga-se. não há - jâma¡s uma questão de tam¿nha

formalidade poder¡a ensejãr a inabilitação de um l¡citante.

41., Apenas para esclarecer e peìo dever de resposta à infundada alegação do

Recorrente, câbe ¡nformar que os termos de abertura e encerramento dos envelopes

foram ¿ssinados por representante credenci¿do do Consórcio Vapt Vupt Cidadão (Sr'

Gustãvo 5¡lva Prado, que ora também subscreve a presente), leg¡timando tais

assinaturas sem qualquer problema ou vício,

42. Vale lembrar que carta de credenciamento ãpresentâda pelo Recorrìdo'

que segue estrìtamente o modelo oferecido no Edital, prevê que os representantes

credenciados serão responsáveis peìa representãção do Recorrldo na conccrrência'

"detendo todos cs poderes necessórios e suficiente pora o referida representoçãc' até o

fose de odjudicoção."

43. Ou seja, a c¡tada carta confere poderes aos representantes credencìados

para que eles possem, até a adjudicação da licitação, representar a o Consórc¡o

Recorrido em todo e quêlquer ato relâcionâdo à presente licitação ora' se cabe ao

representanle credenciado interpor recursos, por exemplo, por que não poderia assìnar
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documentação merämente formal de abertura e encerramento de envelopes de

licitðção?

44. O caso concreto, po¡s, trata de mera ass¡natura dos !ermos de abertura e

encerramento do envelope dos documentos de credencjamento, ou seja, requisitos

meramente formais para o encaminhamento da documentação de licitação Não há,

assim, nenhuma contração de obrigação em nome do Recorrido ou algo dc tipo, apenas

o sìmples o encamìnhamento dos documentos de credenciamento'

45. Note-se que, pela carta de credenciamenlo, os representantes

credenciados têm poderes extremamente amplos, sendo que os atos de fato praticados

Ê ¿quid¡scutidôs (asslnatura de termos de abertura de envelopes) nada significam perto

do que os representantes têm poderes para realizar (¡nterpor recursos, negociar preços'

etc,).

46. Diante de lodo o exposto. considerando que {i} o signãtário dos termos

de abertura e encerramento dos envelopes do Consórcio Recorrido é representante

credenciado e, portanto, detém poderes para assinature da documentação em questão;

e (ii) ainda que não assim não fosse, eventualvícìo serìa mera e completamente forrnal'

sem qualquer ìmpacto material, prático ou qua)quer prejuizo à Admìnistração Públìca'

à concorrência ou ao interesse públìco, não pode o consórcio Recorrido ser inabilìtado.

47. o Recarrente em sua busca para achar algum erro na dccumentação do

Recorrido, afirma que a TB, integrante do Consórcio Vapt Vupt, falhou ao comprovar

sua regularidade f¡scêi dìante da Fazenda do Estado de São Paulo, vlsto que c

documento apresentado com a prova de regularidade teria vencido no começo do mês

de março/2018.

V. REGULARIDADE FISCAI DA CONSORCIADA TB
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48. É bastante lógico que os documentos de habilitação apresentados em

âmbìto de processo licitatório devem estar válidos na data de entreea dos envelopes,

momento no qual se dá início à análise da documentação. Em mcmento algum a

ìegislação menciona que a documentaçäo apresentada em lic¡tação dêva se manter

atu¿ìizada e não poderá vencer no curso da análìse documental. O que se estabelece,

pelo contrário, é que a avaliação da documentação será realizada com base na data de

entrega dos envelopes e, conforme pert¡nente, ã Administração poderá solìcitar dos

l¡citantes a apresentação de documentação renovada caso, ao longo do certame, algum

documento venha a perder validacie por decurso de tempo. Pensar qualquer aspecto

em contrário a isso seria totalmente ¡rrazoável, para dlzer o mínlmo.

49. Peìo raciocínio do Recorrente, contudo, caso por determinação judicial

uma licitação fosse suspensa e a análíse da documentação de habilÍtação fosse realizêda

apenas 6 (seis) meses depois da data prev¡sta para entrega dos envelopes (o que não é

incomum), todas as licitäntes seriam ¡nabilitadas, uma vez que as certidões de

regularidade terão, neturalmente, perd¡do validaoe - o oue não fãz nenhum sent¡do

lógico ou iurídico.

50. Nessas hipóteses, como dito, se ao longo do processo os docurnentos de

habilitação perderem sua validade, cabe ao órgão que administra a licitação solìcitar

que a licitante apresente certídão com novo prazo de validade.

5l-- No caso da presente licitação, a sessão públîca ocorreu no dia 29 de

¡aneiro de 2018, momento no quaì a cert¡dão de regularidade fiscal da consorciada TB'

referente aos tributos inscritos em Dívida Ativa perante a Fazenda do Estado de 5ão

Paulo, estava perfeitamente váiida e vigente, ou seja, não há menor respaldo legal ou

lógico para a argumentação do Recorrente. Todas as demais certidões e documentos

apresentados pelo Consórclo Recorrido também estavam regulares e foram

apresentados dentro de Seus prazos de validade.
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52. De qualquer forma, para que esta d. CEL tenha todos os documentos de

habilìtação plenamente válidos, soiicita-se na presente a juntada da anexa certidão de

regularidade fiscal perante a Fazenda do Estado de 5ão Paulo, em nome da fB,

comprovendo a manutenção de sua regularidade em relação aos tributos inscritos em

Dívida Ativa (Doc. 03).

53. Na sequência, o Recorrente começa a fazer inúmeras confusões e

contradições, maculando ainda mais seu infundado e reprovável recurso administrativo.

54. Primeiro, alega que ø empreso iunto L¡mo Certidõo Posit¡va com Efeita de

Negot¡vo emit¡da peta PGFN - cuiq replicoçõo ou vølidoção no sít¡o da \EFAZ/SP {" ) se

mostrd impossível. Ora, se a cerlidão em referência é emitìda pela PGFN, isto é, peta

procuradorla Geral da Fazenda Nacional, em momento algum seria possível confirmar

sua validade perente a SEFAZ/5P (Secretar¡a de Fazenda do Estado de 5ão Paulo), ora,

qual documento a ãcusação ìnfundada se refere?

55. Seja qual for, como se pode notar tanto da certidão emitida em åmbito

federal (Doc. 04 - fls- 117 da documentação de habilitação, com validade até

17 /0617OL8} quanto na documentação em¡tidä pela secretarìa de Fazenda do Estado de

são Paulo (Doc. 05 - certidão de regularidade referente aos tributos estaduais não

¡nscritos em Divida Atlva - fls. 105 e com validade de seis meses contados de

O4lO1,/?OLïJ inexiste qualquer vício na documentação ou perda de validade

supe rvenlente.

56. Dessa forma, o Recorrente somente pÔderia tratãr da certidão de

regularìdade referente aos tr¡butos estaduais ir¡scrìtos em Dívlda Ativa, cujo prazo de

validade venceu após a entrega dos envelopes pelo Consórcio Recorrìdo' Nesse càso, a

apresentação da certidão atualizada (Doc.03 acima mencionado) supriria qualquer

dúvida por parte dessa d. CEL.
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57- Cabe recordar que, em regra, a prova de regularidade fìscal perante

qualquer ente da federação tende a ser comprovada tanto pela reguìaridade perante a

Fazenda do ente em questão (débitos não inscr¡tos em Dívida Ativa), quanto perante a

Procuradoria local (débitos inscr¡tos em Dívida Ativa). Algumas localidades emitem uma

certidão conjunta (como é o caso da CND federaì), já outros emitem documentos

separados, como no caso do Estado de São Paulo.

58. A consoclâda TB, portanto, demonstrou perfe¡tãmente sua regularidade

tanto perante a Secretar¡a de Fazenda paulista (fls. 104 - Doc' O5) quanto peranle a

Procurado ria-Geral do Estâdo (Doc. O3). Não há razão alguma para o confuso e

nitidamente descabido pleito do Recorrente'

59. Tam bém não faz sentido o argumento de quÊ a certidão - a8ora tratan do

da certidão de tributos não inscritos em Dívida Ativa - ter¡a sìdo emìtida pelo Núcleo

Fiscal de Cobrança da Delegacia Regional Tributária da Capitaì DRTC-lll e' assim'

detectaria apenas os débìtos tributários que estìvessem em cobrança por aquele núcleo

fiscal. Essa af¡rmação, digå-se, não foi demonstrada ou comprovada pelo Recorrente em

momento algum, razão pela qual deverá, de plano, ser rejeitada'

60. Ainda âss¡m, esclarece-se que o fato de uma determinada Delegacia

Tributária emitir uma ceftidão com abrangência ampla não pode signifìcar que o

documento trata apenas sobre árêa de atuação' Em momento algum, essa informação

consta da certidão, não podendo ser presumida pelo Recorrente'

6l.Acertldãoemltidâ,comosedemonstradasuapróprlaredação'faz

menção aos débitos de ICMS, ¡PVA e ITCMD, ou seia, débitos de trìbutos de competência

estadual, Assìm, por mais desnecessáfìo que se pareça explicar, qualquer Delegacia

Tr¡butária detectaria um débito, já que o tributo é estadual e não reg¡onal' o que nem

seguer existe no mundo juríd¡co pátr¡o.
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6?. Ademais, caso ex¡sta qualquer dúvida por parte dessa d' CEL em relação

à certidão apresentada em nome da consorciada TB, cabe à CEL reaìizar dilìgência

p€rante o órgão tr¡butário paulista, de modo a verificar se a certidão presta aos fins

pretendidos, flucubrar ou fazer alegaçöes a esmo, como faz o RecorÍente, não presta ã

ßada, muito menos a pretensão vã de inab¡l¡tar o Consórcio Vapt Vupt Cidadão'

63. Dìante do exposto, o argumento do Recorrente não deve prevalecer

considerando que {i) as certidões de regularidade fiscatr da consorcÌad¿ TB estavem

perfeitamente válidas no momento da entrega dos envelopes e assìm permanecem; (iii

a certidão de regularidade fiscal estadual referente aostr¡butos ìnscritos em Ðívida Ativa

já foì devidamente atualizada e ora acostada; e (iii) a certidão de tributos não inscritos

em Dívida Ativa - emitida pe¡a Secretaria de Fazenda - foi emitida por órgão

competente do Estâdo de são Paulo e apresenta a informação sobre regularidade fiscal

de maneira completâ. lnexiste, pois, ârgumento ou razão ao Recorrente'

V¡.

64. Dando continuidade à sua exposição formalista e descabida, o Recorrente

alega que a empresa shopping do cidadão (líder do consórcio Recorrido) deixou de

apresent¿r â declaração de ¡nexistência de empregados menores em situaçöes

proìbìdas.

AUSÊNCIA DA DECLARAçÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADOs

MENORES EM SITUAçõES PROIBIÐAs

65. O Recorrênte, mais uma vez, prova que agiu de form¿ ¡nconsequente e

não buscou se cert¡f¡car de tudo o que julgou, equìvocadamente, ser motivo pèra

inab¡ì¡tação do Recorr¡do.

66. lsso porque, esta d. CEL, muito simpal¡camente e corn o ob.jet¡vo de dar

maior publicidade e eficlêncja ao certame, fez a benesse de dìgitalizar todos os

documeRtos de habilitação dos três consórcios participantes Contudo, no processo de
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digitalização algumas páginas ficaram faltando, o que era de se esperar, considerando o

grande volume de documentos.

67. Dessa maneira, como se vê pelo site onde estão disponibilìzados os

documentos de habilitação, algumas páginas não foram digitalizadas e a cEL publicou

docu mento int¡tulado "retificação: páginas faìtantes". Isso ocorreu por solicitação à cEL,

apresentada pelo ora Recorrido. Em relação à sua própria documentação, o Recorrldo

não solicitou a complementação das páginas faltantes, dado que t¡nha c¡ência de seu

conteúdo,

68. o Recórrente, no entanto, não notou que havìa páginas na

documentação do Recorrido que tâmbém estavam faìtando e não tomou a precaucão

de questionar ou solicitar complemento à CEL. Na verdade, o Recorrente apenas acusou'

lançou infundadas alegações contra o Recorr¡do, sem qualquer verificação ou

fundamento, em atitude, no mínimo, reprovável e irresponsável'

69. Para esclarecer: a página 988 da documentação de habilitação do

Recorrido traz a declaração do consórcio referente à inex¡stência de empregados

menores em situações proibidas, a páBina 990, a declaração da empresa Socicam' e a

página 991, a declaração da TB, só restando pendente a declaração da empresa

Shopping do Cidadão. Desse modo, oela análise um pouco mais cuidadosa da

documentacão é oossível conclu¡r que a Þáeina 989' oor um descuido não foi

diÊilalizadã e nela consta a declaração omissã

70. Tivesse o Recorrente analisado os documenlos com zelo' notarìa que essa

págìna não havia sido digitalizada, sendo essa justamente a passagem que trazia a

declaração da empresa Shopping do Cidadão Teria, portanto' economizado tempo e

esforços do Recorrido e, mais ¡mportante, da própria Administração Públìca'

71,. Assim, seria mais urbano se o Recorrente t¡vesse analisado a

documentação do Recorrìdo com a cautela esperada e, ao notâr que â habilitação estava
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correta (como está), se ebstivesse de apresentar Recurso, cujos argumentos/ como se

está vendo, são facilmente derrubados, em prol de uma licitação mais célere e

econômica para a Administração Pública.

72. D¡ante disso, considerando que a declaração sobre inexistência

empregados menores em situações proibidas da empresa Shopping do Cidadão

apresentada, não há que se falar em ausêncìa de documentação e inabilitação

Recorrido por ta ¡ mot¡vo.

V¡I. AUSÊNCIA DE CARTA DE ENCAMINHAMENTO DAS EMPRE5AS

CON50RCIADAS

73. O Recorrente a1ega, que o Recorrido não apresentou junto ccm os

documentos de habilìtação, cartâ de encam¡nhamento assinada por todas as empresas

¡ntegrantes do consórcio.

74- Repete-se para evidenciar o absurdo do argumento ora respondido:

pretende o consórcio Recorrente pleitear a inabil¡tação do consórcio Recorride, e¡'n

licitação para uma PPP de longo prazo, sob a alegação que a documentação de

encaminhamento dos documentos de habilitação apresentados deveria ser assinada

por todos os consorciados, ao inués de assinada pela empresa líder do consórcio" a

quai detém poderes de representação suficientes para tanto.

75. Em primeiro lugar. há de se lembrar que o Edìtal de Iicitação solicltou que

um compromisso de const¡tuição de consórcio fosse firmado para que as empresas

consorciadas pudessem participar em conjunto na llcìtação.

76. Dentre os requisltos desse ìnstrumento está e indìcação da empresa líder,

que será responsável pela representäção do consórcio durante todo o período da

lìcitação. Vejamos trecho do compromisso de constituição de consórcio f¡rmado entre

as empresas consorciadas do Consórcio Recorrido:

de

foi

do
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5,1- A liderança do CONsÓRClo será exercida pela coMPROMISSÁR|A

SHOPPING DO CIDADÃO, à qual competirá, dentre outras atribu¡ções,

a representação legal do CONSÓRCIO, em juízo ou fora dele, tratando

diretamente com â SEGPLAN, em nome do CONSÓRCIO'

77. Ou seja, as empresas se reunìram em consórcio e concordaram, como

comprova esse instrumento apresentado nesta licitação, em indicar a empresa

shopping do cidadão como representante lêgal do consórcio durante a licitação, de

modo que os representantes fegais do Shopping do Cidadão têm plenos poderes para

assinar documentos em norre do consórcìo.

78. O Consórcio RecorTente, curiosamente, também entende dessa forma e

chega a se contradizer, pois bem ìndicou no tópico que trata do termo de ¿bertura e

encerramento, que o consórcìo apenas poderia ser representado pelos representantes

legaìs da empresa líder:

Os representantes legais da empresa-lírjer são informados na Cláusula

5! do docurnento de credenciamento do consório' Apenas eles podem

assinar qualquer ato válido do consórcio 3

79. Assim, quando é de interesse do Recorrente, argumenta que apenes os

representantes legais do consórc¡o Recorr¡do poderiam representá-lo, e quando deixa

de ser conveniente, esquece-se oportunamente de toda sua linha de argumentação e

afirma que o líder do consórcìo não tem poder de representação' Isso não pode

perman€cer. Não pode o Recorrente agir de maneira desrespeitosa' como bem

entender, com a finalidade única de protelar o andamento da licitação em comento'

80. No presente caso, o que a ass¡natura de uma carta de encaminhamento

atrapalha no sucesso do ceftame e na escolha da melhor ptopostã para a

Administração? Absolutamente nada. É o que entende o TCU:

3 Pg. 4 do Recurso
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[o] princípio do procedimento formal "nãc sign¡fica que a

Adm¡nistrãçâo deva ser'formalista'a ponto de fazer exigências ¡núteís

ou desnecessárias à I¡citâção, como também não quer d¡zer que se

deva anular o procedimento ou julgamento, ou lnabllitar licitanies, ou

desclassifìcar propostas dìante de simples omissões ou irregularidades

na documentação ou na propcsta, desde que tãis omissões ou

irregularidades sejam irrelevantes e não causem pi'ejuÍzos à

Administração ou aos concorrentes '

81. Doutrina no mesmo sentido:

Não se desconhece que no direito públìco é fundamental o princípio

da solen¡dade dos aios, mas as formas têm que ser vistas comc meio

pai'a alcançar determinado f¡m. Portanto, insìstirnos em que se tem

por cr¡ticével qualquer exagero formêlpoÎ palte do admln¡str¿dor- 5e

ê forma s¡mples é bastalte para resguardar os direitos do ¡nteressado,

não há nenhuma razãa de Torná-la complexa' Cuidã-se, pois' de

conciliar a segurança dos indivíduos com a simplicidade das formas''

82. Diante do exposto, o argumento do Recorrente não deve prosperar,

considerando que (i) o consórcio tem representação durante a lic¡tação âtravés de sua

empresa líder, conforme apresentado no compromisso de constitu¡ção de consórcio; e

(ii) caso assim não se entenda, por qualquer motivo que seja, o suposto e inexistente

defejtó aponiâdo se trata de vicio meramente formaì e não pode contaminar a lic¡tação

VIII. AUSÊNCIA DE POSSIBILIDADE DE CONFIRMAçÃO DA VERACIDADE DE

ATESTADO EMITIDO PELO CONSETHO REGIONAL DE ADMINISTRAçAO DO

CEARÁ

aTCU, Decisão 570/1992 - Plenário
s CARVALHO FtLHO, José dos santos. Processo Adminrstrativo federal - comentários à Lei no- 9 784,

29.07-2009. 4e ed. ver. e aiual. - Lúmen Júris Rio de lane¡ro, 2009.

de
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83. Por fim, mas ainda na ìinha de argumentos rasos e descabidos, o

Recorrente afirma que a certidão do CRA/CE que reglstra o atestado de capacìdade

técn¡ca respectivo não possuir¡a qualquer traço identificador de sua veracidade

84. Essa é uma questão de competência da CEL Caso a comissão entendã

nesse sent¡do, é possÍvel a realização de diligência para comprovar a veracidade do

documento apresentado, na forma como propõe o Edital:

18.1 A COMISSÃO ESPECTAL DE L¡CITAÇÃO poderá proceder a

inspeções, aud¡torias e realizar ou determìnar d¡ligênciâs a qualquer

tempo, bem como vater-se de assessoramento técnico' para' se for o

caso, esclarecer dúvld¿s e conferir infornações e reBistros oferecidos

Pelos CONCORRENTES.

85.oTCUjáentendeuserplenamenteviávelarealizaçãodediligênciascom

vlstas a proteger a economìa processual e a efìciência do procêd¡mento l¡citatório:

Aoconstatar¡ncertezassobreocumprimentodedisposiçõesÌegaisou
editalicias, especìãlmente dúvidas que envolvam critérìÔs e atestâdos

que objetivam comprovar ê habilitação das empresas em disputa' o

i"esponsável pela condução do certame deve promover diligências

para aclarar os fatos e confirmar o conteúdo dos documentos que

servirão de base para a lomada de decisão da Administração'6

A6. Dessa maneira, caso assim entenda, a CEL pode realizar diligência no

sentido de confirmar a veracìdade da referida certidão ou mesmo do atestado ao qual

se refere, sem que isso impacte imediatamente na inabilìtação da Recorrida Ainda mais

porque o atestâdo referente à PPP do programa Vapt Vupt do Ceará não é o únìco capaz

de comprovar a habilitação técnica do Consórcio Recorrido em relação ao presente

certame, restando inacreditável a postura do Re€orrente, que lnsiste em simpìesmente

laßçar ârgumentos a esmo, sem qualquer respaldo ou mesmo algum critérlo em suas

afirmâções ¡ncorretas e desrespeitosas tanto com o Consórc¡o Recorrido quanto com a

d. CEL.

5 Acdrdão TCU 3418 /2or4 - Pleîárlo
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87. oportunamente, no intu¡to de esclarecer as informações dos atestãdos

registrâdos no CRA do Estädo do Ceará, apresentamos o documento emit¡do por este

Conselho (Doc. 06).

88. Diante de tudo o que foi exposto, requer sejarn as presentes

Contrarra¿ões recebidas e ìntegralmente prov¡das, a fim de reconhecer a integra¡

improcedência do Recurso para manter a r. decisão que reconheceu a habìlitação do

Consórcio Recorrido, considera ndo que:

(i) o Consórcio Recorrido apresentou, nos termos do Editaì' atestados de

capacidade técnico-profissìonal em nome dos responsáveis técn¡cos' cuja

vinculação profissional foi comprovada por meio de contrato de pr€stação d€

serviço;

(iiI os termos de abertura e encerramento do envelope de credenciamento

foram assinados pelo representante credenciado do Consórcio Recorrido' que'

conforme carta modelo do Editel, detém plenos poderes pâra representar o

Recorrido durante toda a lìcìtação e, caso assim não se entenda' trata-sÊ de

mera questão formal, que deve ser reìevado pela CEL em função dos princípios

da razoabilidade, celeridade e economia processual;

(iii) a reguìaridade fiscal perante à Fazenda do Estado de São Par¡lo' em

retação à consorciada TB está claramente demonstrada' sendo que a certidão

vencida após a entrega dos envelopes é neste ato atualizada' inexistindo razão

para inabilitação do Consórcio Recorrido;

(¡v) a declaração de inexistência de empregados menores em s¡tuações

proibidas foi apresentada por todas as empresas consorciadas' mas a página da

tx. DOS PEDIDOS
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declaração da empresa Shopping do Cidadão não foi digitalizada, sendo que a

Recorrente deveria ter agido com mais zelo e buscado a documentação física

para confìrmar 5ua susPeita;

(v) a carta de encaminhamento do envelope com os documentos de

habilitação foi assinada pelos representantes legais do consórcio, QU€,

conforme instrumento de compromisso de constituição, têm poderes para

representar as Consgrçiadas ao longo de toda a licitaçãO, e, caso assim não se

entenda, trata-se de questão formal que deve ser relevada pela CEL, em atenção

aos princípios da razoabilidade, celeridade e economia processual; e

(v¡) caso a CEL assim entenda, é absolutamente possível a realização de

diligência pare comprovar a veracidade de atestados, mu¡to embora seja

evidente e explíc¡ta a veracidade de toda a documentação apresentada pelo

Consórcio Recorrido;

Sg.Requer,ainda,aproduçãodetodososmeiosdeprovaemdireito
admitidos.

Termos em que,

Pede deferimento.

'')
De São PaulolSP para Go¡ânia/GO,15 de março de 2018"

maDRona

CONSóRCIO VAPT VUPT

Por seu representante credenciado

Gustavo Silva Prado

P Ne 134.412

LOHBAUER
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Processo no.:

Intei:essado

ESTADO DE GOIAS
SICRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO E PLANEJAMENTO

Comìssáo Espêcial de Licitação

2015000t5004020

SÐCRSN'AIUA

SEGPI-A}.i

ÐESPÁ.CXiO N". 004/2018/CEL/SEGPI,4.N - Versam os auïos sotrre

AONCÐSSÅO ,4.DMI¡{ÌSTI{ATXV.4. para a reesÉrcturação, arnptriação, qualificação,

irnptrantação, operação e gestão de Unidailes de.Atendirnento Integrado ao Cidadão'

localizadas no Estado de Goiás, com vistas à nrodernização do FROGR*AMÄ VAFT

\.LFT, cujas diretrizes referefies à ìnfra-estrutura e aos serv'iços estão indicados no Edital de

Licitação da Concoßência n" 01/2017-SEGPLAN. Tendo em vista o requerimento fornulado

pelo Consórcio Iirtegrado de Atendirnento ao cidadão coiano, por meìo do oficio CIACEG-

DlR0i8-2018, e a disponibiliz-ação dos documenios reo,ueridos no site da SEGPLAN'

informamos que o prazo para interposição de eventuais recursos será reaberto, passandc a

conlar da data de hoje.

Comissão Especid då Licità9ão/SEGPLAN, em Goiânia' aos 07 dias do mès

demarço de 2018. tr 
:t,, 
, a.' -

'\ j\
\ l\\j

Xris Fereira.da Silva Arrutla
Presidenre da Comishi F.special cÍe Licitação

/'.

lSolicitacão
l

Ðg ESTAX}O ÐE GÐST'AO E PÌ-AliE.I.Al\{Ell-Tû -

Palácio Pedro Ludovico Teixeira
7o ^^:^, cÃ{^' <
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CNPJ BASE: 60924040

RessalvadoodireitodeaFazendadoEstadodeSãoPaulocobrarouinscreverquaisquerdívidasda
pessoa jurídicalfísica ,"it" identificada que vierem a ser apuradas' é certifìcado que:

lnscritosemDívidaAtivaderesponsabilidadedolnteressado(a)constamos
seguintes débitos tributários:

Relat¡vos a IPVA Autuação

Origem: SECRETARIA DA FAZENDA

CNPJ: 60.924.040¡0001 -51

,r. 636¡rgg46:18

PROCURADORIA

Procuradoria

GERAL DO ESTADO

da Dívida Ativa

Certidão Positiva de Débitos

lnscritos na Divida Ativa

CDA

'1 .001 .1 1 3 652

1 .001 .1 1 3.74 1

Relativos a IPVA

Origem: SECRETARIA DA FAZÊNDA

CNPJ

IE:

60.924.040i0001 -51

CDA

'1 .050.429.325

1.050.¿29.3¿7

'1 .050.429.3õ9

1.050.429.370

1.050.429,391

'1 .050.429.4i4

1.050.429.436

'1 .053.352.740

'1 .053.352.750

'1 .053.352.783

"1 .053.352.794

1053.352.828

1.053.352.840

'1 .053.352.86í

r.053.352.883
-1 053.352 906

-1 053.352.939

Situeção

lnscrito / Suspenso

lnscrito / SusPenso

Situação

lnscrìto / SusPenso

lnscrito / SusPenso

lnscrito / SusPenso

lnscrito i SusPenso

lnscrito i SusPenso

lnscrito / SusPenso

lnscr¡to i SusPenso

lnscrìto i Suspenso

lnscr¡to / SusPenso

lnscrito / SusÞenso

lnscrito / SusPenso

lnscrito / SusPenso

lnscrito / SusPenso

lnscrito / SusPenso

lnscrito / SusPenso

lnscrito / SusPenso

Inscrito / SusPenso

Local Ce emissão :

DRTC - I

CRDA no 17868175

Data e hora da emissão

Prazo de validade da cerlidão: 06 ( SEIS )

Folha 1 de

021021201814:43:55 (horário de Brasilia)

mês(es) conforme porlaria CAT NR' 20 de 01i04/1 998

Responsável

rÈg.g3ffi,tl.a ssn
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CERIITÃO POS¡TìVÂ COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELÂT¡VOS AOS TRIBUTOS
FEDFRAIS E Ä DíVIDA ATIVA DA UNìÃO

Nome: TB SERvlcOS, TRANSPoRTË, LIMPEZA, GERENCIAMENTO E RECURSOS FIuMANOs
s.À.

CNPJ: 60.924.04010001 -51

Ressaivecjo c direito de a Fezeuda Nâcicnal cobrai e Ìnscrever quaìsque. dividas de
responsabilìciade do sujeito passivo acima ìdentìficâdo que vierer a ser apuradas é celjficâdo que:

1. const¿in débiios adrninistradcs pela SecrelaÌia da Rece¡ta Federal do Brasli {RFB) com

exÌgibilidade suspensa nos teríìos dc art. 151 da Lei n" 5172 de 25 de outubro de'196ô -

Código Tributário Naciônal (CTN), ou objelo de cjecisão judrclal que determina sua

descons¡deração para fins de cediflcaçåo da regular'ìdade fiscal ou ainda náo vencidos; e

2. constaiì- nos sisiemas da Procuradoria-Ge j-al da Fazenda Nacional (PGFN) déb:tos rnscriios

em Divida Ahva da Urìiåo (DAU) com exigibilidade suspensa ncs termos do arl '151 do CTN'

ou garentidos medianle bens ou direitos, ou com er¡bargos da Fazenda Pública em prÔcessos

de execuçåo fìscal ou objetc de decisåo judicia que determina sua desconsjderação para íins

de certificaçáo da reguìaridade fìscal.

coniorme disposto nos arts 205 e 206 do CTN, este dccumento terìl os mes,'nos efeitcs da ce(ìdãc

Esia ceftidåo é vàlida paå o estabelecj|nenio mairiz e suas fllìais è, no caso Ce enle federâtivo. pa¡a
.todos os órgãos e Íundos públicos da administrat'o direta a ele vinculados. Refere-se à siìuaçác do

sujeÌto passivo no ân¡biio dê RFB e da PGFN e êbrange ¡nclusive âs conti'iburçóes sociais previsias

nas alineas 'a' a 'd' do pa rágrafc único do ãrt. 11 da Lei n' 8.212. de 24 de iulha de 1991

A aceiieção desia cedidão esi¿ coniicionada à verificaÉo de suâ autenlicidade na Interret, ncs

endereços <h'itp.//r,:b gov.br> ou <hltp:,/ ¡,/ww.pgfo.gov.bP.

certidáo emitida gratuitar,lenle com base na Portafla Conjurla RFBiPGF[i no 1.751, de2/iA/2O'14.

Emiiida às 1i:51Ê2 da Cta 191a212C17 <hora e data de Brasília>.
VálÌcia até 171061201e.
Código de controle Ca csliidão: 4AE5.Ð797.DF4B.1lAF
QuaLquer rêsufa ou emencja invalidará este docume¡to.

MINISTERIO DÂ FAZENDA
Secretarìa da Receita Federdl do Brasil
Frocurudoria-Geral da Fazenda Nacio nal

Págìna 1 ie i

t¡43ir r Ì /

Obse¡våçóes RF8:
Coiiribuiilie pcssu: êr¡o.la!¡eniô
Cerilcãc e¡iLrca ccn bâse ¡-.c vS
1i'e L de São Pâ,.Ìlo.

ce b€:ìs, co.io.!:,e Le'! r'" 9a32-/i991 .

i-,14'-2)-)2.2:'--. j.tl.l,10, :9" Jê:ê '
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CONS:L].IO RÊCIONAL DE A)MINI5'iRACÃC DC CEA?.A CRA-CL

oFicro No 006120rI cRA-cE - FJScALtzAçAo

Fortaleza, 15 de março ie 2018

llrno(a).Sr(a).
Adm. Flínio Ripari

o conselho Regional de AdnnÌnistraçäo do ceará, cRA-cE. é uma Aurarquia públlca

Federal que regulamenta e fiscaliza a profissão de Adm¡nistrador e seus campos privativos de

atuação, conforme disposto na Lei no 4.769165 e no Decreto Regulameniâdor ña ã1.g3416i.

Desta fo¡ma, o cRA-cE tem habilÌtação legal para exercer suas atividades de äscalizaçäo

com a finalidade de combater o exercício ilegal da proiissão. ev¡tanCo assim quÊ inabii¡iados

presiem serviços à sociedade no câmpo da adminisiraçäo.

Em resposia à sua consulta acerca da vinculaçäc dos RCA-= ristados âbaixo com os

atestados de capacidade técnìca em¡tidos. podemos constaiar:

" certÌdão de RCÊ, n" 75rza17 (RCA n" 20f700010000s), er¡ nome do profÌssionai
Adm.Edmiison Fernandes Barbosa, vincurado ao atestado técnico profissional
referente à execuçâo para a empresa ceará servrcos de Aiendimenio ao cidadão
S.A. por meìo de contrato de prestaçáo de serviços celebrado ertre as
empresas VMM serviços Adrninistrativos Ltda, e o Shopping do cidadão, os serviços
de forma ¡ntegrada de implanfação, gestão da operaçäo e manurenção das unidades
o'o Programa Vapt Vupi do Gcvei-no do Estado do Cea¡-á.

o Certidão de RCA n. 76tZg1Z (RCA n" 28.! Z100û100û061, em nome dc
profissional Adm. Piinio Ripari. vÌncuiado ao a'testado de capacidade técn¡ca referente
à realÌzação de forma solidária e compartilhada da gestão de execução da unidades
vapt vupi pela SPE ceará serviço de Aiend¡menic ao cidadão- cujas acionlstâs erarn
a ConstrutoTa Marquise S.A_ e o Shcpping do Cidadão.

Ru¿ Do¡a teopojcjjna. N.935. Certro _ CEp 50.j I C_O I0 Fon¿lcza,.Ct
Fone l85l 3¿21-nqôq - F:Y /ç<ì
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CONSELHO REC}ONAL DE ADI,4IN]sTRACÁO LìO CiARÁ CRÂ_CE

. Ce¡-tidão de RCA n" 67i2017 (RCA n' 20171000100003), em nome da empresa SPE
Ceará Serviçcs de Atend¡mento ao Cidadão S-4., cujo responsável iécnico é c Adm.
Plinio Ripaii, vincu¡ado ao atestedo de capacidede técn¡ca referente à realizaçáo de
forma sol¡dár¡a e compartilhada da gestão de execução da unidades Vapt Vupt peia
SPE Ceará Serviço de Atendimento ao C¡dadão. cujas acÌonistas erarn a Ccnsirutora
Marguise S.A. e o Shopping do C¡dadão.

Por flm . colocan¡o-nos a d¡sposição a fÌm de esclarecer qua¡sque¡ dúvidas, através do

'telefone (85) 3421, -0909 ou em nossa Sede. s¡tuada na Rua Dona Leopoldina, 935. Centic.

CEP 60.110-001 - Fofteleza-CE.

Com respeito e conslderação. íirmo-me,

Atenc¡osamente,

Adm.

/t ,'
,'\

Bi)ø6)a de Araújo
E r/þ. no 5898
(É".1


